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10 TERMO ADITIVO N° 001/2025 AO TERMO DE 

COLABORAÇÃO N° 001/2024, CELEBRADO ENTRE 0 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, POR SUA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E A 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL CENTRO DE 

ESTUDOS E PESQUISAS  DR.  JOÃO AMORIM - CEJAM, 

COM VISTAS A EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

DE SAÚDE QUE ASSEGUREM ASSISTÊNCIA 

UNIVERSAL E GRATUITA ik POPULAÇÃO OBSTÉTRICA 

E  NEONATAL,  ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE PARA 0 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS, NO ÂMBITO DO 

HOSPITAL MUNICIPAL PAULINO WERNECK, 

PROCESSO SMS-PRO-2024/04526. 

Aos nove dias do mês de maio de 2025, de um  !ado  o MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO, entidade autônoma de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 

042.498.733/0001-48, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAL-ME - SMS, com 

sede na Rua Afonso Cavalcanti n° 455, bloco I, sala 701, Cidade Nova, Rio de Janeiro, 

RJ, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, o Senhor DANIEL 

RICARDO SORANZ PINTO, brasileiro, Médico, portador da Cédula de Identidade n° 

52.0076285-7, expedida pelo CRM/RJ, inscrito no CPF sob o n° 290.210.958-07, 

doravante denominado MUNICÍPIO; e, do outro lado, a ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS  DR.  JOÃO AMORIM - 

CEJAM, entidade privada sem fins econômicos, doravante denominada 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, com sede na Rua  Dr. Lund,  n°41, 10° 

andar, Edifício  Dr.  Fernando Proença Gouvêa, Liberdade, São Paulo, SP, inscrito no 

CNPJ n° 66.518.267/0011-55, neste ato representado por seus Representantes Legais, 

o Senhor JOÃO FRANCISCO ROMANO, brasileiro, Administrador de Empresas, 

portador da Cédula de Identidade n° 18.347.866-6, expedida pela SSP/SP, inscrito no 

CPF n° 125.109.338-84, e a Senhora FLORIZA DE JESUS MENDES SANTANA, 

brasileira, viúva, Administradora de Empresas, portadora da Cédula de Identidade n° 

32.869.391-1, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 359.994.975-15, com 
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fundamento na Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, no Decreto Municipal 

n° 42.696/2016 e suas alterações, na Lei Federal n° 13.709/2018 e alterações, e no 

Decreto Municipal n° 54.984/2024, têm justo e acordado o presente TERMO ADITIVO 

AO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 001/2024, consoante despacho autorizativo do 

Senhor Subsecretário de Atenção Hospitalar, Urgência e Emergência, em 17/03/2025, 

ás fls. 1086 do SMS-PRO-2024/04526, devidamente publicada no D.O. Rio n° 02, de 

18/03/2025, pág. 89, o qual também será regido pelas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

0 presente TERMO ADITIVO tem por objeto: 

I — Aditivar os itens (xx) e (xxi) à CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do Termo de Colaboração n° 001/2024; 

II — Aditivar as CLAUSULAS "DA PROTEÇÃO DE DADOS" e DO PRONTUÁRIO 

ELETRÔNICO ao Termo de Colaboração n° 001/2024; e  

III  — Aditivar o Anexo C — Declaração de Comprometimento ao Termo de Colaboração 

n° 001/2024. 

CLAUSULA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES 

A CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL do Termo de Colaboração n° 001/2024 passa a ter a seguinte redação: 

"CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL 

-) 

(xx) Observar as medidas previstas na Política de Segurança da Informação -  PSI  no 

âmbito do Poder Executivo Municipal, constante do Decreto Rio n° 53.700, de 8 de 

dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVL n° 216, de 15 de dezembro de 2023, 

bem como do Decreto RIO n° 54.984, de 21 de agosto de 2024; no que tange ao 
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tratamento de dados pessoais em meios digitais e decorrente da execução deste Termo 

de Colaboração; 

(xxi) Desenvolver e dar publicidade a política de privacidade própria e adequada 

LGPD, sendo aplicável aos dados pessoais tratados em decorrência da execução deste 

Termo de Colaboração". 

Ficam acrescidas, ao Termo de Colaboração n° 001/2024, as CLAUSULAS a seguir: 

"CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA — DA PROTEÇÃO DE DADOS 

0 tratamento de dados deve ser realizado em conformidade com a Lei n° 13/09, de 14 

de agosto de 2018 — Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) para as finalidades 

previstas na execução do presente Termo de Colaboração, cabendo à ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL as responsabilidades de Operador de Dados, enquanto a SMS, 

as do Controlador de Dados. 

Parágrafo Primeiro: Na execução do presente Termo de Colaboração serão tratados 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis conforme artigo 5°, I e II, da LGPD, se 

limitando ao atendimento de sua finalidade pública na persecução do interesse público, 

conforme  art.  11° da LGPD. Além disso, poderão ser tratados dados pessoais de 

crianças e adolescentes, notadamente nos atendimentos pediátricos, sempre 

considerando seu melhor interesse, observando as regras constantes no artigo 14 da 

LGPD, bem como nas hipóteses de execução de políticas públicas dos artigos 23 a 30 

da LGPD. 

Parágrafo Segundo: Na execução do presente Termo de Colaboração, o tratamento de 

dados pessoais esta amparado no artigo 7°, incisos II,  III,  IV, V, VI, VII e VIII, e o 

tratamento de dados pessoais sensíveis, no artigo 11, II, "a", "h" e "f", da LGPD. Para a 

finalidade deste Termo de Colaboração, são dados pessoais sensíveis de saúde, dentre 

outros: 

— Os contidos no BAM (Boletim de Atendimento Médico), em especial o Codigo 

Internacional de Doenças  (CID);  

II — Os contidos no prontuário do paciente; 
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III  — Os receituários, os relatórios e as prescrições. 

Parágrafo Terceiro: 0 término do tratamento de dados pessoais se dará nas seguintes 

hipóteses: 

I — Fim do prazo de vigência do Termo de Colaboração; 

II — Superação da necessidade ou alcance da finalidade especifica almejada; 

Ill — Determinação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados; 

IV — Decisão judicial. 

Parágrafo Quarto: Ocorrendo o término do Termo de Colaboração e estando concluída 

a devolução dos dados à SMS, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá 

proceder com sua eliminação, como segue: 

a) Excluir permanentemente todas as cópias dos dados que estejam em sua posse, 

física ou digital, sendo obrigatória a comunicação formal à SMS com o detalhamento 

do cumprimento das medidas adotadas para a exclusão em atenção ao principio da 

prestação de contas (art.6, X, da LGPD) e como parte de um programa de boas 

práticas e governança de proteção de dados  (art.  50 da LGPD). Nas hipóteses 

legais e contratuais que exijam a manutenção de determinadas informações, 

devendo nesse caso, ser comunicado formalmente à SMS, citando o dispositivo 

legal observado e o prazo de conservação; 

b) 0 procedimento de eliminação adotado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL não poderá, em nenhuma hipótese, afetar o banco de dados da SMS, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no presente Termo e de responsabilização e 

ressarcimento dos danos, nos moldes do artigo 42 da LGPD. 0 referido procedimento 

de eliminação deverá ser observado no prazo máximo de 10 (dez) dias após o término 

do presente Termo de Colaboração. 

6e two,. 
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Parágrafo Quinto: Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da 
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LGPD, especialmente o da adequação, o da necessidade e o da finalidade especifica, 

bem como as diretrizes e instruções transmitidas pela SMS. 

Parágrafo Sexto: É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 

das hipóteses permitidas em Lei e nesse contrato. 

Parágrafo Sétimo: É dever da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL orientar e 

treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 

da LGPD. 

Parágrafo Oitavo: A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL é responsável pelo uso 

indevido e em desconformidade com a LGPD e com este contrato que seus 

empregados, colaboradores, prepostos, consultores ou prestadores de serviços fizerem 

dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados 

para tratamento dos dados pessoais. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA — DO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO 

Ocorrendo o término do Termo de Colaboração, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL se compromete a devolver à SMS, em perfeitas condições, no prazo máximo de 

10 (dez) dias corridos, todos os dados atualizados e informações contidas no banco de 

dados dos prontuários médicos e quaisquer outros documentos correlatos e tratados 

durante a execução das atividades previstas neste Termo de Colaboração, como segue: 

a) A devolução dos dados deverá ocorrer em formato digital compatível com os 

sistemas de informação da SMS, garantindo a integridade, confidencialidade e 

autenticidade das informações; 

b) Os dados deverão ser transferidos mediante meio seguro e criptografado de acordo 

com as normas vigentes de segurança da informação, adotando todas as medidas 

de segurança necessárias para proteger os dados, sendo a ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL responsável por qualquer incidente de segurança que venha 

ocorrer em virtude de falha na adoção de tais medidas; 
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c) Após a confirmação do recebimento do banco de dados pela SMS, a 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL se obriga a excluir permanentemente todas 

as cópias dos dados que estejam em sua posse, física ou digital, com exceção das 

hipóteses legais que exijam a manutenção de determinadas informações, devendo 

nesse caso, ser comunicado formalmente à SMS, citando o dispositivo legal 

observado e o prazo de conservação". 

CLAUSULA TERCE RIA — DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e Anexos do Termo de Colaboração n° 001/2024 

que não colidirem com o disposto no presente TERMO ADITIVO. 

CLAUSULA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

Até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao da sua assinatura, deverá ser providenciada a 

publicação do presente instrumento, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, em extrato, no 

Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, à conta do Município. 

Parágrafo Único: 0 inteiro teor deste instrumento será disponibilizado no Portal da 

Prefeitura do Município do Rio de Janeiro na intemet. 

CLAUSULA QUINTA — CONTROLE INTERNO E EXTERNO 

O MUNICÍPIO providenciará a remessa de cópias do presente TERMO ao órgão de 

controle interno do Município, no prazo de 5 (cinco) dias, contados de sua assinatura, e 

ao Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, na forma do  art.  2°, inciso II, 

alínea c, item 3, da Resolução TCMRIO n.° 113, 06/11/2024. 

CLAUSULA SEXTA—DO FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, com 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas deste TERMO ADITIVO ao Termo de Colaboração n° 001/2024, as 

quais não puderem ser resolvidas administrativamente entre as partes. 
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JOÃO RANCISCO ROMANO 
Re esentante Legal  

Fiorito  de Jesus Mend2s 
Gerente corporativo - CEJAM 

RG: 32.869.391-1 
359.994.975-15 

FLORIZA DE JESUS EN DES  SANTANA 
Representante  Legal  

SAÚDE  SMS-PRO-2024/04526  Rio  
PREFEITURA 

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente TERMO ADITIVO ao Termo de 

Colaboração n° 001/2024 em 02 (duas) vias de igual teor e validade, juntamente com as 

testemunhas abaixo assinadas. 

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2025. 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

()4 

Retifig0 de Sousa Prado 
:Att,stitutn Eventual do Secrettio 

',,yinIctpat de Saúde 

DANIEL RICARDO SORANZ PINTO 
Secretário Municipal de Saúde -  RJ 

CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS  DR.  JOÃO AMORIM — CEJAM  

Jo 	"rancisco Romano 
erente  Executivo  CEJAM 

RG: 18.347.866-6 
CrF: .4 25..40P.338-E4  

TIAGO VELLOSO DE CARVALHO 
etor Geral 

Núcle0- 	nal Rio de  Ja s  
CRIAt 

TESTEM HA 
(Carg9,matri  la  e lotação) 

(/

TESTEMUNHA 
(Cargo, matricula e lotação) 

ve,NOLOS  

LX004415tvag.tre,i0C;4%  

yr0431t73:1°1 9CCZ 
OsCE-30A  
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ANEXO C 

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

Na execução do Termo de Colaboração n° 001/2024, a Organização da Sociedade 

Civil CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS  DR.  JOÃO AMORIM — CEJAM se 

compromete: 

1) 	A tratar os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis com finalidade 

especifica de tutela da saúde, notadamente o gerenciamento, operacionalização e 

execução das ações e serviços prestados no âmbito do estabelecimento de saúde onde 

o objeto será executado, englobando as atividades assistenciais previstas no plano de 

trabalho, assim como as ações necessárias para sua execução como: 

I - Cadastro de pacientes e visitantes da Unidade; 

II - Inclusão, visualização e monitoramento dos dados de saúde em sistemas e 

formulários específicos; 

Ill - Realização de exames; 

IV - Marcação de consultas ambulatoriais; 

V - Notificações compulsórias; 

VI - Monitoramento por  cameras  de segurança; 

VII - Inserção de pacientes nos sistemas de regulação; 

VIII - Expedição de documentos médicos por solicitação do paciente e/ou seus 

representantes legais e para atendimento a órgãos externos, mediante protocolos de 

segurança da informação; 

IX - Na execução do presente instrumento, apenas os colaboradores autorizados pelas 

partes terão acesso aos dados pessoais tratados 

A:41—s.Trr.5.e  
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rente Executivo CEJAM 

RG: 18.347.866-6 
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NCISCO ROMANO 
Re esentante Legal 

SC CEJAM 

Floriza de Jesus Mendes Sono 
Gerente C 	91

orporativo - CVAM 
RG: 32.869.3 -1  

C F: 359.994.975-15  
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2) 0 OPERADOR se obriga a compartilhar dados pessoais com a CONTROLADORA e 

com terceiros exclusivamente nas hipóteses legalmente previstas, nos termos da 

legislação aplicável, incluindo, mas não se limitando, à Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei n° 13.709/2018). 

3) 0 compartilhamento de dados em outras situações somente poderá ocorrer quando 

estritamente necessário para a execução das finalidades previstas neste contrato, 

devidamente justificado e limitado ao mínimo necessário, ou mediante autorização 

expressa e formal da Secretaria Municipal de Saúde. 

4) A comunicar à SMS, em até 24 (vinte e quatro) horas, a ocorrência de qualquer 

incidente de segurança, acessos não autorizados, situações acidentais ou ilicitas dos 

dados pessoais que possa vir causar risco ou dano relevante aos Titulares de Dados 

Pessoais, conforme preceitua  Art.  15, V, do Decreto Rio n° 54.984 de 21 de agosto de 

2024, bem como prestar informações relevantes à SMS quando esta tiver a obrigação 

legal de comunicação á ANPD ou Titular, nos moldes do  Art.  48, § 10, LGPD. 

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2025. 

FLORIZA DE JESU MN  DES  SANTANA 
Representante Legal 

OSC CEJAM 
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